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      O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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    prefácio




    É com imensa satisfação que faço o prefácio do livro Linguística textual: princípios teóricos e práticos, resultado do meticuloso trabalho de Klabyr Wanderson Cristovão de Jesus, a quem tive a honra de orientar na etapa do mestrado na Universidade Federal do Paraná (UFPR), aliás, meu primeiro mestre nessa instituição. Referência para seus alunos, tanto da educação básica quanto do ensino superior, este jovem professor infelizmente não está mais entre nós. Partiu cedo para quem tinha tantos projetos a implementar, mas deixou o legado de formação de adolescentes e jovens ao longo de sua carreira.




    Este texto é parte do que fica materialmente e que foi construído na experiência docente do professor. Na elaboração, percebemos a inquietude própria de quem carregou em suas entranhas a familiaridade com a sala de aula: os aspectos teóricos encontram-se o tempo todo em diálogo com a dimensão analítica que lhes corresponde. Coerente com o lugar teórico no qual se inscreveu, Klabyr faz isso dialogicamente, projetando os sujeitos em formação, antevendo os possíveis lugares em que estes podem estar no âmbito do conhecimento e das formulações.




    Nesta obra, o autor aborda um campo que apenas na década de 1960 tomou o texto como objeto teórico-analítico: a linguística textual. Em que pese esse trajeto relativamente curto, muito já se disse e já se pesquisou sobre esse entorno, sobretudo porque o texto é uma materialidade com a qual nos ocupamos desde sempre. Contudo, esta obra tem muito a oferecer, pelo cuidado na pesquisa às fontes, pela organização dos tópicos, pela feição didática e, conforme já afirmado, pelo caráter dialógico que, o tempo todo, coloca em cena o interlocutor.




    A conversa não se limita a uma encenação que se fecha na fórmula dos vocativos; há um fluxo vivo ao longo do livro, com questões-teste, como se fosse o ambiente da sala de aula. Vale destacar, também, a presença protagonista dos textos. Esse aspecto mostra-se de importância capital, uma vez que a teoria do texto se notabiliza por propor o olhar para além da análise transfrástica, o que implica expectativa de coerência de parte daqueles que se propõem a trabalhar com essa teoria. Este livro de Klabyr corresponde afirmativamente ao esperado: além de constarem na integralidade, os textos selecionados são atuais e de diversos gêneros, com temas próximos à realidade do leitor. Em um gesto de ousadia, responsabiliza-se pelo dizer quando assume o que não é uma análise de textos para a linguística textual, mais o cotejo com a crítica a partir de outros olhares.




    A qualidade do material reside também no fato de seu autor propor efetivo entrelaçamento entre os aspectos linguísticos e seu funcionamento, com vistas à produção do sentido na instância do texto, considerando a dimensão pragmática, os aspectos interacionais e discursivos, enfim, o todo inerente à trama textual. Em suma, um material para ler, estudar, interagir e aprender.




    Profa. Dra. Gesualda dos Santos Rasia




    Universidade Federal do Paraná (UFPR)


  




  

    



    apresentação




    A história pessoal de cada um de nós mostra facilmente que as transformações pelas quais passamos no decorrer de nossas vidas nos tornam quem somos. Portanto, aquelas pelas quais passaremos, certamente, garantirão, no futuro, uma condição diferente da que temos hoje.




    Uma disciplina científica, guardadas as proporções, é igual. São as descobertas no trajeto histórico que a caracterizam, que dão forma a ela, que estabelecem fronteiras, que indicam metodologias e procedimentos que o pesquisador deve seguir. É comum que, na gênese (origem) de uma disciplina, um objeto de estudo tome o centro das pesquisas, mas, posteriormente, por não atender mais às necessidades teóricas, seja substituído e, por causa disso, mudem todas as práticas de pesquisa.




    Com a linguística textual como área de conhecimento científico foi exatamente assim. Apesar de ser uma ciência relativamente nova, surgida nos anos 1960, é possível enumerar as mudanças pelas quais ela passou e, sobretudo, destacar os motivos que impulsionaram tais alterações.




    Então, conhecer os diferentes momentos da linguística textual, a maneira como seu objeto de estudo se constituiu, observar como os pesquisadores contribuíram para o desenvolvimento dessa ciência e como os métodos de pesquisa se alteraram, constatar a influência de outras áreas do conhecimento científico, enfim, saber mais detalhadamente todo o percurso histórico dessa disciplina permitirá compreender com maior clareza o aporte teórico que ela sustenta atualmente e, principalmente, quais práticas com textos ela ampara.




    Nosso objetivo, neste livro, não é apenas apresentar o atual campo de estudos denominado linguística textual, mas, sobretudo, ofertar uma visão panorâmica acerca do que ela já foi, como e no que se transformou, o que é hoje, além de abrir caminhos para o que poderá ser a linguística textual como ciência de estudo do texto.




    Para dar conta desse ousado objetivo, no Capítulo 1, apresentaremos concisamente a história da linguística textual de acordo com as contribuições dos principais pesquisadores brasileiros.




    No Capítulo 2, aprofundaremos a reflexão histórica e descreveremos as três fases da linguística textual (análise transfrástica, gramática do texto e teorias do texto) para, enfim, chegar ao momento atual e apontar as contribuições das abordagens pragmática, cognitivista e interacionista.




    No Capítulo 3, demonstraremos como os conceitos de texto, discurso e gênero foram moldando-se com a evolução das pesquisas, para, então, no Capítulo 4, explorar os conceitos de coesão e coerência.




    No Capítulo 5, abordaremos algumas possibilidades de criação dos efeitos de ambiguidade, humor e ironia.




    Por fim, no Capítulo 6, discutiremos os limites e as fronteiras de uma análise de texto na perspectiva da linguística textual.




    Temos certeza de que as reflexões propostas darão a você, leitor, uma visão teórica e prática sobre o texto e os modos como tratá-lo. E, é claro, por se tratar de uma obra de caráter preliminar, esperamos motivá-lo a realizar outras leituras sobre o assunto.
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      Neste capítulo, apresentaremos, resumidamente, a história da linguística textual desde a sua origem, motivada pela ampliação do objeto de pesquisa (frase). Analisaremos o termo competência textual dos leitores, a relação com as teorias pragmáticas e cognitivas e também como se formaram as teorias dos gêneros de texto. Por fim, abordaremos alguns expoentes das pesquisas brasileiras em linguística textual.


    


  




  

    



    

      umpontoum




      História da linguística textual




      A história da linguística textual começou no século XX, quando predominava, nos estudos da linguagem, uma abordagem estruturalista, ou seja, a língua era vista como um sistema, como um código, e a unidade de análise era a frase. Para Ferdinand de Saussure (1857-1913), habitualmente chamado de Pai da Linguística Moderna, autor de Curso de linguística geral (1975) e referência nos estudos estruturalistas da linguagem, naquele contexto, a língua era um sistema de signos articulado e homogêneo submetido às regras estabelecidas dentro do próprio sistema. Saussure, então, mencionou o caráter imanente da língua, que “deve ser estudada em si mesma e por si mesma. É o que chamamos estudo imanente da língua, o que significa dizer que toda preocupação extralinguística deve ser abandonada, uma vez que a estrutura da língua deve ser descrita apenas a partir de suas relações internas” (Costa, 2008, p. 115, grifo do original).




      

        Preste atenção!




        Contexto – circunstâncias em que um texto se manifesta.




        Signo – expressão empregada por Saussure para fazer referência a um elemento linguístico que apresenta dois aspectos: significado (conteúdo) e significante (som).


      




      Podemos dizer, então, que foi com base nessas considerações que a língua passou a ser compreendida em sua totalidade, já que se tratava de um sistema regular; as irregularidades não eram consideradas parte do sistema, porque, conforme acreditava-se, ocorriam apenas nas relações externas, logo, não faziam parte da língua.




      Para compreender melhor, mesmo que de forma abrangente, observe a frase:




      

        A mulher gosta de livros.


      




      Os estudos estruturalistas saussureanos postulariam que as palavras dessa frase que você leu são signos e que cada um deles é formado por um significante (imagem sonora) e um significado (conceito). Esses signos estão dispostos em modelos variados de uso (paradigmas) que se organizam em determinada seleção (sintagmas). Os pesquisadores dessa linha reconheceram que os signos, em dado recorte histórico (sincronia), têm uma característica que pode sofrer alterações com o decorrer do tempo (diacronia). Portanto, a língua era vista como um sistema de códigos, com regras internas (Saussure, 1975).




      Perceba, então, que os estudos estavam centrados somente na frase. Foge totalmente dessa linha de raciocínio a hipótese de que a frase citada possa constituir uma ironia, por exemplo, pois apenas o contexto comunicativo (fora dos limites da frase) possibilitaria tal leitura.




      Nos anos 1960 apareceram pesquisadores que, pela primeira vez, investigaram os textos sob outras perspectivas, não mais aquelas exclusivamente destinadas à análise das frases. Segundo Fávero e Koch (2008), os grupos mais representativos de pesquisas são os de Wesfalia, Münster, Colônia, Contança, Hamburgo e Bielefeld. Entre os pesquisadores, destacam-se: Heidolph, Hartung, Isenberg, Thümmel, Hartmann, Harweg, Petöfi, Dressler, Van Dijk, Schmidt, Kummer e Wunderlich.




      Na França, por exemplo, surgiu a análise do discurso, que vê nos estudos da linguagem uma potente ferramenta para o estudo da ideologia. Na segunda metade dessa mesma década (1960), originou-se, na Alemanha, uma nova área de pesquisa: a linguística textual, que tem o texto como objeto de análise. Embora a expressão linguística textual tenha sido empregada por Cosériu (1955), é consenso entre os estudiosos da área (Fávero; Koch, 2008; Bentes, 2006) que foi Weinrich (1966) quem a empregou pela primeira vez para se referir à ciência da estrutura e do funcionamento do texto.




      É muito importante atentarmos para o fato de que foi a mudança do objeto de pesquisa – do interior da frase para a relação entre as frases – que deu origem à nova área de estudos: linguística textual. Porém, não houve de imediato uma exploração do texto como tal; ocorreu apenas uma ampliação da frase para outras frases, isto é, no primeiro momento, predominavam os estudos sobre a relação de interdependência entre frases. Observe:




      

        Ela comprou um exemplar.


      




      Antes de prosseguirmos nossa explanação, propomos que você reflita sobre como explicaria quem é o referente das expressões ela e um exemplar. Quem é ela? E um exemplar de quê?




      A leitura dessa frase possivelmente deixa algumas lacunas. Isso gera dúvidas e, consequentemente, a impossibilidade de construirmos uma resposta. É exatamente essa dificuldade que levou os pesquisadores a buscar resposta fora do nível da frase. Na prática, isso quer dizer que os estudiosos, para explicar uma frase como a apresentada anteriormente, não se limitavam às explanações sobre os sintagmas e as possibilidades de combinação dentro da frase; ao contrário, foram forçados a buscar, entre as frases, relações lógicas que elucidassem, por exemplo, o referente das palavras ela e exemplar.




      Imaginemos, agora, que o conteúdo do enunciado aparecesse organizado nas duas frases que seguem:




      

        A mulher gosta de livros. Ela comprou um exemplar.


      




      Provavelmente, nesse novo enunciado, você não teria dificuldade, assim como os pesquisadores da época, em afirmar que as expressões ela e um exemplar fazem referência, respectivamente, a mulher e livros, presentes na frase anterior. As pesquisas, como podemos constatar, não alcançaram o texto como um todo, apenas ampliaram os limites da frase para a relação entre as frases, não é mesmo?




      Segundo essa mesma linha de raciocínio, observe as frases a seguir:




      

        A mulher gosta de livros. Ela comprou um exemplar. O objeto veio danificado.


      




      Em um conjunto de frases como esse, os pesquisadores da época, mais uma vez, foram levados a notar que o interior da frase não era suficiente o bastante para explicar vários fenômenos linguísticos. Além da referenciação, já explorada anteriormente (retomada da expressão a mulher e livros por, respectivamente, ela e um exemplar), podemos observar que esse fenômeno (referenciação) ultrapassa o limite de duas frases, atingindo, como podemos inferir, vários pontos do texto.




      A expressão o objeto, por exemplo, retoma um exemplar, que, por sua vez, já havia retomado um livro; trata-se da multirreferenciação. Esse fenômeno, por si só, já garantiria a relevância das pesquisas que ultrapassassem as fronteiras frasais, no entanto, constatou-se ainda algo muito interessante.




      Para compreendermos esse acréscimo, vamos analisar isoladamente apenas a última frase:




      

        O objeto veio danificado.


      




      Como você interpretaria a expressão o objeto? Em outras palavras, o que veio com defeito? Pois bem, supomos que você não teria como responder a essa questão sem levar em consideração as frases anteriores ou presenciar a cena em que a frase foi produzida, não é mesmo?




      Isso mostra que, em uma perspectiva textual, a referenciação não é apenas a substituição pura e simples de um elemento por outro, mas, sobretudo, uma estratégia de produção da imagem do referente, isto é, a relação estabelecida entre os elementos referenciados contribui para que o leitor/ouvinte vá construindo, ao longo do texto, a imagem do objeto.




 



      Da mesma forma, o emprego do pronome indefinido um, que antecede livro, e, posteriormente, o emprego do pronome definido o, que antecede objeto, também só têm justificativa plausível na relação entre as frases, pois é a apresentação inicial do objeto como um elemento desconhecido pelo leitor/ouvinte que respalda a definição empregada na frase seguinte.




      Os exemplos são inúmeros e não deixam de ser interessantes. No entanto, consideramos que o que apresentamos até aqui seja suficiente para entender que o rompimento da barreira das frases, apesar de não chegar ao texto ainda, foi o que deu origem à linguística textual. Esperamos também ter deixado claro que o caminho da análise era da frase para o texto, isto é, o que compõe o texto é uma frase bem-organizada em conjunto com outras frases bem organizadas. Nessa abordagem, partia-se da unidade menor para a maior, de forma que o sentido do texto estava na organização interna das frases e na relação que uma frase estabelecia com outras frases.




      Isenberg (1970), linguista alemão da Academia de Ciências de Berlim, apresentou estudos sobre as relações de sentido que possivelmente podemos estabelecer entre as frases que, juntas, compõem uma sequência significativa. O pesquisador considera, portanto, o texto como uma sequência de enunciados.




      Na mesma perspectiva, apontamos, ainda, os trabalhos de Harweg (1968), para quem o texto é uma sequência pronominal ininterrupta, isto é, são expressões que retomam outras expressões linguísticas, por ele denominadas pronomes, que caracterizam o texto como tal.




      Tiveram grande relevância, naquele momento, os estudos sobre a coesão textual que, inclusive, abrangiam a coerência. Passou-se a considerar que as relações de sentido estabelecidas entre as frases é que garantiam lógica (sentido) ao texto.




      Naquela mesma época, as pesquisas de Halliday e Hasan (1976) ganharam destaque à medida que postulavam que as relações coesivas eram responsáveis pela definição do caráter de texto. Para os autores, a coesão é um conceito semântico relativo às relações de sentido existentes entre as frases. Na prática, isso quer dizer que, para entender um elemento no texto, é necessário, antes, entender outro elemento.




      Nesse ponto, vale ressaltar novamente: não é possível afirmar que se tratava de uma abordagem amplamente textual, haja vista que o texto não era explorado em sua complexidade; mas também, por outro lado, não é possível negar a relevância dessa abordagem, já que ela possibilitou evidenciar que havia algo a mais do que as relações entre as frases.




      Vamos analisar mais um exemplo:




      

        A mulher gosta de livros; não comprou nenhum exemplar.


      




      Propomos, então, outro teste para validar nossa explanação: Qual é a relação de sentido que se estabelece entre as duas frases apresentadas? Aditiva, adversativa, conclusiva? Qual elemento coesivo você empregaria entre elas?




      Imaginamos que, ao contrário do primeiro, nesse teste você teve facilidade para responder que a relação que se estabelece entre as frases, mesmo sem a presença explícita do conectivo, é a adversativa (oposição) e que, portanto, você empregaria um conectivo que correspondesse a esse sentido, como mas, porém, todavia, contudo.




      Isso mostra que os elementos coesivos não são responsáveis pela produção das relações de sentidos. Ao contrário do que se pensava, eles apenas manifestam (confirmam) um sentido já existente e que é facilmente reconhecido pelo leitor/ouvinte, como já dissemos, sem a presença do conector na frase. Essa facilidade para identificar a relação de sentido existente entre as frases levou os pesquisadores da época a perceber que os leitores/ouvintes têm determinadas competências responsáveis pelo estabelecimento dos sentidos, isto é, os sentidos não são produzidos única e exclusivamente na materialidade/concretude dos textos ou no registro físico do texto (escrito).




      

        Preste atenção!




        Conector – Palavra ou expressão usada para estabelecer uma relação de sentido entre partes de um texto.




        Elemento coesivo – Palavra ou expressão responsável pelo estabelecimento de relação lógica entre partes de um texto. As conjunções são exemplos de elementos coesivos.


      




      Segundo Chomsky (1965), os falantes não apenas têm a competência de distinguir um texto coerente de um amontoado de frases, também conseguem parafrasear, resumir e perceber se um texto está completo ou não. Novamente, buscamos deixar explícito que o significado do texto, por isso, não está apenas na concretude do próprio texto.




      Surgiu, assim, uma nova abordagem para os estudos do texto e, dessa vez, o texto passou verdadeiramente a assumir o papel central nos estudos. Houve uma inversão: o caminho não era mais da unidade da frase para o texto, mas, ao contrário, do texto para a frase. Vale lembrar que, conforme Lang (1971), apesar de o texto ser uma unidade mais elevada, ele não pode ser caracterizado pela soma das frases.




      Predominam, nesse cenário, estudos sobre as competências do leitor/ouvinte que, depois de reconhecidas, justificam a elaboração das gramáticas textuais, que têm a incumbência de explicar fenômenos que os estudos acerca da frase não davam conta, como o que mencionamos anteriormente: capacidade de estabelecer relação entre as frases sem a presença de um conectivo (Fávero; Koch, 2008). Essas gramáticas textuais deveriam executar três tarefas:




       



      

        	determinar os elementos que fazem com que um texto seja um texto (o que faz com que um texto seja um texto);




        	levantar os critérios de delimitação de textos (extensão do texto);




        	diferenciar os tipos de texto (características específicas de textos).


      




      De acordo com Marcuschi (1983), apesar de, pela primeira vez, haver a tentativa de postular o texto como objeto da linguística, ainda predominava a ideia de que o texto era uma unidade teórica formalmente construída (estável, uniforme e abstrata). Essa concepção estava fortemente atrelada ao postulado por Chomsky (1965) em sua gramática gerativa – ele considerava que havia um número limitado de regras por meio das quais os falantes, detentores de capacidades textuais, seriam capazes de formular um número ilimitado de frases gramaticais inéditas.




      Em outras palavras, para garantir a compreensão dessa nova abordagem, os pesquisadores da época, tomando como modelo de análise a gramática gerativa, acreditavam que era possível catalogar todos os textos de determinada língua e, com base nisso, descrever um número limitado de regras. No entanto, como você pode pressupor, o projeto falhou pela impossibilidade de descrever um número tão elevado de textos. Por outro lado, essa nova abordagem deve ser reconhecida pela ampliação do objeto de estudo, agora dos limites interfrásticos (relação entre as frases) para o texto como a unidade linguística mais elevada.




      Destacam-se, nesse contexto, as pesquisas de Charolles (1989), que postulavam três capacidades textuais do leitor/ouvinte: de produzir e compreender textos; de transformar textos; de caracterizar textos.




      

        Ao abandonar a exaustiva e ambiciosa descrição dos textos e a preocupação com as competências textuais dos leitores/ouvintes idealizados, os estudiosos reuniram esforços para investigar o funcionamento dos textos em seus contextos de uso.


      




      Observe o diálogo hipotético a seguir para ampliarmos nossa explanação:




      

        — Nossa! Você gosta tanto de livros, mas não comprou nenhum ainda.




        — Pois é…




        — Os preços estão irresistíveis!




        — Vontade não me falta, mas tenho consulta com meu terapeuta assim que sair daqui, e o assunto hoje é compulsão relativa a compras.


      




      Vamos a mais um teste: primeiro, responda o que levou o segundo participante do diálogo a entender a primeira frase como um pedido de explicação sobre a não realização da compra de livros; depois, indique rapidamente o motivo que inviabilizou tal compra.




      Pois bem, para responder à primeira parte do nosso teste, precisamos compreender que é a situação de comunicação (o contexto todo) que faz os interlocutores produzirem e receberem determinados sentidos. Não há manifestações linguísticas no texto que evidenciem a solicitação da justificativa, apesar disso, o interlocutor inferiu o pedido. É a mesma coisa que alguém dizer que está calor e o outro abrir as janelas. Não houve um pedido literal, mas, considerando a possibilidade de refrescar o ambiente com a abertura das janelas, o interlocutor toma uma atitude.




      

        Preste atenção!




        Situação de comunicação – Conjunto de circunstâncias nas quais determinado texto se manifesta.


      




      Possivelmente, para responder à segunda parte do nosso teste, você apontou que a consulta com o terapeuta para tratar de um distúrbio relacionado a compras não permitiu que a pessoa adquirisse o livro, não é mesmo? Afinal, não é muito compreensível alguém ir buscar tratamento para determinada enfermidade, como a compulsão por compras, e apresentar conscientemente provas desse distúrbio.




      Para os pesquisadores, nessa nova perspectiva da linguística textual, importa investigar qual a relação entre o texto (registro escrito) e o sentido que se estabelece. Isto é, os estudiosos passaram a considerar, além do contexto de produção (fatores pragmáticos), os modos individuais de produção e compreensão dos sentidos (fatores cognitivos).




      Há, portanto, mais uma ampliação do objeto de pesquisa. Koch (2015) chama de virada pragmática esse momento em que as análises sintático-semânticas já não são mais suficientes para os pesquisadores explicarem fatores contextuais. Predominam, nessa nova abordagem, pesquisas embasadas na teoria dos atos de fala e na teoria da atividade verbal.




      A grande contribuição da pragmática, a nosso ver, foi a tomada da língua no processo de funcionamento comunicativo como uma atividade e, consequentemente, o texto como um instrumento por meio do qual os sujeitos realizam suas intenções. A pragmática, de forma muito abrangente, pode ser definida como a ciência que estuda a linguagem em uso. De acordo com Pinto (2003), trata-se da ciência por meio da qual se pretende definir não apenas o que é a linguagem, mas analisá-la considerando os aspectos descartados pela linguística de Saussure, ou seja, as pessoas que falam e os conceitos da fala na sociedade e na comunicação. Portanto, a pragmática é um ramo da linguística que analisa a linguagem de acordo com o contexto de comunicação em sua complexidade.




 



      No diálogo apresentado, os aspectos sintáticos e semânticos pouco colaborariam para a compreensão das intenções comunicativas dos participantes da interação, não é mesmo? Entender as razões pelas quais eles produzem tais textos parece fazer mais sentido nessa nova abordagem linguística.




      Vale ressaltar, ainda, que as contribuições de outras disciplinas, como a Psicologia da Linguagem e a Filosofia da Linguagem, reafirmaram a visão de língua como uma atividade verbal humana.




      Isenberg (1976), em suas pesquisas, demonstra que os aspectos pragmáticos influenciam de forma determinante os aspectos sintáticos e semânticos. É, portanto, a intenção do falante que determina a apresentação do texto.




      Tomemos, mais uma vez, nosso último exemplo, o do diálogo hipotético, para elucidar a afirmação de Isenberg (1976) sobre a intenção dos falantes determinar a apresentação do texto. Nesse raciocínio, determinariam os moldes de apresentação do texto: a intenção de um dos interlocutores, que quer, mas não pode comprar livros, e a curiosidade do outro interlocutor de saber o motivo que não permitiu a compra.




      Portanto, a perspectiva pragmática compreende a língua como uma ação verbal que, por ser orientada para os parceiros da comunicação, tem caráter social. Os textos são as realizações das ações verbais produzidas com base em escolhas, entre diversas possibilidades verbais, para alcançar o plano comunicativo. O texto deixou de ser analisado como uma estrutura acabada e passou a ser estudado no próprio processo comunicativo (Heinemann; Viehweger, 1991).




      Outro trabalho igualmente importante, haja vista seu caráter inovador, foi desenvolvido por Van Dijk (1972), que não considerou apenas os aspectos sintático-semânticos para conceituar coerência, mas também os aspectos pragmáticos. Foi com base nisso que Charolles (1983) passou a propor a coerência como um princípio de interpretabilidade. Nesse sentido, as barreiras do texto passaram a ser extrapoladas, contemplado o conjunto de condições externas de elaboração, recepção e interpretação dos textos, que focam, sobretudo, as intenções comunicativas dos interlocutores.




      Isso, na prática, reforça nossa ideia de que o diálogo hipotético anteriormente apresentado só seria possível em razão das condições em que foi produzido e recebido. Se, por exemplo, esse diálogo fosse realizado não por dois amigos, mas por uma mulher e uma vendedora (uma nova situação comunicativa), possivelmente teria outra conotação. Nesse caso, a pergunta de uma das interlocutoras não denotaria uma solicitação de justificativa, mas uma estratégia de venda, ao passo que a resposta da outra interlocutora, independentemente de ser verdadeira ou não, poderia ser vista como um modo de livrar-se da vendedora.




      Essa abordagem pragmática levou os pesquisadores a perceber que, além do propósito comunicativo, havia também conhecimentos dos interlocutores que eram igualmente responsáveis pela produção e recepção de sentidos, isto é, conhecimentos e experiências que eram aplicados na elaboração e na recepção dos textos.




      No diálogo, a intimidade entre os dois interlocutores permite a um saber os hábitos e gostos do outro, além de compartilharem o conhecimento sobre os modos de comportamento que devem ser adotados quando se é submetido a uma terapia de tratamento de compulsão. Afinal, seria muito pouco provável que uma das pessoas perguntasse, por exemplo, o que tem a ver a compra do livro com a ida ao terapeuta, e menos provável ainda se perguntasse qual é a relevância do assunto tratado na consulta referente à compra do livro.




      O plano comunicativo de um dos interlocutores de justificar a não realização da compra dos livros é reconstituído pelo outro interlocutor. Da mesma forma, a pergunta de um deles é reconstituída pelo outro como a solicitação de uma justificativa em razão do conhecimento e das experiências de ambos.




      Essa nova abordagem, predominante nos anos 1980, foi chamada por Koch (2015) de virada cognitivista. Os pesquisadores, nesse novo contexto, tomaram consciência de que os participantes de uma situação comunicativa ativam conhecimentos internos adquiridos em outras experiências comunicativas, ou seja, esses participantes, ao longo de suas trajetórias, nas mais diversas atividades sociais, vão armazenando na memória experiências de comunicação que, posteriormente, são reativadas em uma nova configuração comunicativa.




      Koch (2015) aponta os estudos de Beaugrande e Dressler (1981) como marco inicial da abordagem cognitivista, pois, para os autores, o texto é caracterizado por uma multiplicidade de operações cognitivas. A autora brasileira ainda destaca o trabalho de Heinemann e Viehweger (1991), os quais, por sua vez, enumeram quatro grandes sistemas de conhecimentos utilizados no processamento textual:




      

        	
Conhecimento linguístico – Está ligado à organização linguística do texto e trata de questões como uso dos elementos coesivos, escolha lexical, articulação entre som e sentido.




        	
Conhecimento enciclopédico – Refere-se ao repertório (bagagem) adquirido em situações diversificadas e armazenado na memória.




        	
Conhecimento interacional – Diz respeito ao conhecimento armazenado sobre as formas de interação por meio da linguagem e divide-se em três: ilocucional (responsável pela identificação da intencionalidade do texto), comunicacional (responsável pela seleção das informações) e metacomunicativo (diz respeito à estratégia de solução de problemas na comunicação, como paráfrases, uso de parênteses etc.).




        	
Conhecimento ligado aos modelos textuais globais – É responsável pelo reconhecimento de determinado gênero ou tipo de texto.


      




      Neste momento introdutório de nossos estudos, é muito importante entender que a abordagem cognitivista inovou ao postular que, em dada situação de interação, os participantes, detentores de um projeto comunicativo reativam conhecimentos armazenados anteriormente (adquiridos em outras experiências comunicativas), não apenas para captar o significado e reconstruí-lo, tentando identificar um significado original, como uma única possibilidade de interpretação, mas, em oposição a isso, de uma forma participativa, ativa, presente e contínua, para construir o significado que seus conhecimentos permitem.




      Há, portanto, uma atribuição de responsabilidade aos processamentos cerebrais pela produção e pela recepção dos sentidos, sem, contudo, considerar os aspectos sociais e culturais como uma atividade interna e isolada. Essa constatação, embasada em uma perspectiva interacionista, mais uma vez mudou o rumo da linguística textual. Passou-se a reconhecer que os processos mentais, apesar de ocorrerem internamente, dentro da cabeça do indivíduo, estão relacionados a fatores externos; são resultado da interação de várias ações anteriormente vivenciadas. No entanto, ao contrário do que esse raciocínio pode sugerir, a comunicação não se efetiva na soma de processamentos individuais, mas sim da interação entre eles.




      Essa nova abordagem, que predomina ainda hoje, assume a linguagem como uma atividade interativa, o texto como o próprio lugar da interação e os interlocutores como sujeitos ativos que constituem e são constituídos no próprio ato da interação.




      umpontodois




      Contribuições dos pesquisadores brasileiros




      Apesar de pouca referência ao autor, a primeira contribuição relevante brasileira para o desenvolvimento da linguística textual ocorreu em 1981, por meio da publicação, na revista Letras de Hoje, do trabalho Por uma gramática textual, do Prof. Dr. Ignácio Antônio Neis (1981).




      As contribuições iniciais de Neis (1981) aconteceram por meio da descrição, no referido artigo, de um amplo panorama da gramática textual e do estabelecimento de seu objeto de estudo. Em quatro partes, o autor aborda pesquisas sobre problemas do discurso e da narrativa, traça uma pequena apresentação sobre a evolução da linguística, levantando os motivos para a tomada do texto como objeto de estudo e da coerência como um princípio para a elaboração das gramáticas textuais.




      

        Constatando a existência de relações específicas interfrasais e a possibilidade de se definir um texto como um todo coerente, um grande número de linguistas modernos europeus, desde o fim da década de 1960, passaram a formular hipóteses e a estabelecer princípios de novos modelos de descrição linguística que ultrapassem o âmbito da frase; e procuraram elaborar gramáticas que deem conta dos problemas de coerência textual e que sejam adequadas tanto para caracterizar os diversos aspectos dos diferentes tipos de textos quanto para engendrar modelos de produção de textos bem formados de acordo com determinada língua. (Neis, 1981, p. 21)


      




      De acordo com os estudos de Van Dijk (1972), Neis (1981) aponta a gramática gerativo-transformacional como base teórica e metodológica para transposição da gramática frasal para a gramática textual.




      Posteriormente, conforme Schmidt (1978), Neis (1981) evidencia as contribuições da pragmática e indica as principais categorias abordadas naquele momento, entre elas: emissor e receptor; tempo e lugar, atrelados à enunciação como uma possibilidade de análise dos advérbios, dos tempos gramaticais e dos termos dêiticos; diferentes tipos de enunciações ou atos ilocucionários; e diferentes tipos de discursos.




      Para nós, a principal contribuição de Neis (1981) foi marcar, no cenário acadêmico brasileiro, a influência das gramáticas estruturais e gerativas, bem como assinalar o papel da pragmática na configuração da gramática do texto.




      A segunda contribuição significativa desenvolvida no Brasil foi o trabalho Linguística de texto: o que é e como se faz, de Luiz Antônio Marcuschi (1983). Nesse trabalho, após apresentar várias concepções de texto, entre elas a de Harweg (1968) e Bellert (1970), Marcuschi (1983, p. 30) fundamenta-se em Beaugrande e Dressler (1981) e postula que “o texto é o resultado atual das operações que controlam e regulam as unidades morfológicas, as sentenças e os sentidos durante o emprego dos sistemas linguísticos numa ocorrência comunicativa”. Para o autor, nessa perspectiva de texto, a linguística se caracterizaria como o “estudo das operações linguísticas e cognitivas reguladoras e controladoras da produção, construção, funcionamento e recepção de textos escritos ou orais” (Marcuschi, 1983, p. 12).




      Um ponto importante desse estudo é a apresentação de um esquema geral provisório das categorias textuais: fatores de contextualização; fatores de conexão sequencial (coesão); fatores de conexão conceitual-cognitiva (coerência); e fatores de conexão pragmática.




      Outro marco significativo das contribuições iniciais para o estabelecimento da linguística textual no Brasil foi o livro Linguística textual: introdução, de Leonor Lopes Fávero e Ingedore Villaça Koch (2008), em que as autoras objetivam apresentar um panorama do novo ramo da ciência da linguagem, a linguística textual. Em três capítulos, elas explicitam as razões do nascimento das gramáticas textuais e os diferentes conceitos de texto; apontam os pesquisadores precursores dos estudos que ultrapassavam os limites do enunciado; fazem uma resenha informativa de autores que se ocupavam das propriedades específicas dos textos, entre eles, Halliday, Ducrot e Weinrich, e de autores ligados à construção das gramáticas textuais, como Isenberg, Dressler e Van Dijk.




      No artigo “O desenvolvimento da linguística textual no Brasil”, Koch (1999) apresenta, de forma pontual e linear, a trajetória da linguística textual no país. O primeiro momento foi caracterizado, principalmente, pela exploração dos critérios ou padrões de textualidade propostos por Beaugrande e Dressler (1981), dos quais a autora dispensa atenção especial à coesão e à coerência. No entanto, a coesão textual normalmente é abordada pela autora com base nos estudos de Halliday e Hasan (1976).




      Ainda segundo Koch (1999), foi a partir de 1985 que proliferaram, em anais de congressos e revistas especializadas, pesquisas sobre os vários fatores ou critérios de textualidade, além de estudos sobre o emprego dos tempos verbais, fundamentados na teoria de Weinrich (1964, 1966, 1976), e estudos sobre as tipologias textuais, apoiados, sobretudo, na teoria de Van Dijk (1980).




      Para nós, a contribuição brasileira significativa desse período é o fato de os pesquisadores brasileiros, entre eles, Marcuschi (1983), Koch (1984) e Fávero (1985), postularem a coerência como o fator resultante da atuação de todos os outros. Isto é, para eles, a coerência deixaria de ser um fator dentre os outros, ficando em uma posição superior em uma escala hierárquica.




      Posteriormente, conforme Koch (1999), uma nova fase iniciou-se, caracterizada pela exploração dos aspectos coesivos que consideram fundamentalmente as funções textuais. Nesse contexto, Koch (1999) ainda divide os recursos coesivos em dois grupos: o primeiro composto pelos elementos responsáveis pela remissão a outros elementos textuais ou inferíveis (coesão remissiva ou referencial); o segundo composto por aqueles elementos responsáveis pela progressão do texto (coesão sequencial).




      Koch (1999) ainda pontua que, desde a década de 1990, duas abordagens têm se destacado. A primeira foi fortemente influenciada por uma perspectiva sociointeracionista e, como consequência, foca nos estudos dos processos e estratégias sociocognitivos no processamento textual. A segunda, influenciada por teorias que estudam os gêneros textuais, prioriza as questões acerca da tipologia textual.




      A autora finaliza a trajetória da linguística textual no Brasil com a sinalização da importância das pesquisas sobre os textos falados.




      Síntese




      Neste capítulo introdutório, apresentamos resumidamente o trajeto histórico da área de pesquisa denominada linguística textual. Sua origem, como observamos, foi motivada pela ampliação do objeto de pesquisa, isto é, pela transposição dos limites da frase sem, no entanto, compreender o texto como um todo. É lógico, portanto, que o estudo das relações entre as frases predominava. A coesão tomava o centro das pesquisas.




      Não é possível dizer que houve uma linha cronológica entre as fases, até porque algumas aconteceram simultaneamente; importa-nos conferir que outra configuração para a linguística textual foi concretizando-se com a consciência da participação dos leitores no processo de construção dos textos, chamada de competência textual dos leitores.




      Nessa nova configuração, predominaram os estudos voltados para a produção de gramáticas textuais, mas esse projeto falhou pela impossibilidade de descrever todas as formas de texto. A linguística textual, mais uma vez, reconfigurou-se ao debruçar esforços para explicar o que é um texto, isto é, seu objetivo não era mais descrever o texto, mas os fatores que fazem de um amontoado de frases algo passível de ser compreendido como tal.




      Depois, os estudiosos da linguística textual, ao perceber a inegável influência da situação comunicativa e dos processamentos individuais de produção e compreensão dos sentidos, estabeleceram parceria com as teorias pragmáticas e cognitivas. Portanto, a configuração atual é fortemente influenciada pelas teorias dos gêneros de texto ao reconhecer o caráter social das produções escritas.




      Em razão dessa trajetória, a linguística textual caracteriza-se como uma área interdisciplinar, pois, além das relações enumeradas aqui, também há fortes vínculos com a análise do discurso, a linguística aplicada, a sociolinguística, entre outras.




      Para finalizar o capítulo, apresentamos, sinteticamente, o trajeto da linguística textual no Brasil por meio das contribuições de pesquisadores brasileiros.




      
Atividades de autoavaliação




      

        	Com base nas informações apresentadas neste capítulo, é correto afirmar que a linguística textual teve sua origem no: 



        

          	reconhecimento do contexto de comunicativo (pragmático) como elemento responsável pela compreensão dos textos.




          	rompimento das barreiras das frases e no reconhecimento de relação entre elas.




          	rompimento das barreiras das frases motivado pelo reconhecimento da participação dos processos cerebrais (cognição) na produção e na recepção dos sentidos.




          	reconhecimento das competências dos falantes como elemento fundamental para a produção e a compreensão de textos.




          	rompimento das barreiras das frases, ainda que não houvesse reconhecimento de relação entre elas.


        






        	Classifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F). 



        

          	A linguística textual rompe com o estruturalismo de Saussure, pois a análise daquela ultrapassa os limites da frase.




          	A linguística textual teve origem na década de 1960, principalmente na Alemanha.




          	Apesar das contribuições de várias outras áreas do conhecimento, a linguística textual não apresenta um caráter multidisciplinar.




          	É possível afirmar que há uma linguística textual genuinamente brasileira.


        




        Agora, assinale a alternativa que corresponde à sequência correta:




        

          



          	V, V, F, V.




          	F, V, F, V.




          	F, F, V, V.




          	V, V, F, F.




          	V, F, V, F.


        






        	Analise os itens a seguir e identifique aqueles que apontam fenômenos linguísticos responsáveis pela reconfiguração do objeto de pesquisa da linguística textual. 



        

          	Transposição dos limites da frase para a relação entre as frases – rompimento com o estruturalismo.




          	Análise interna da frase – estabelecimento dos conceitos de significante e significado.




          	Reconhecimento da participação ativa dos interlocutores na produção e na recepção dos sentidos – competências do leitor/ouvinte.




          	Forte influência da gramática gerativa de Chomsky – um número limitado de regras possibilita a criação de um número ilimitado de frases gramaticalmente aceitas.




          	Influência do contexto pragmático e do conhecimento cognitivo – fatores de textualidade.


        




        Agora, assinale a alternativa que apresenta somente os itens verdadeiros:




        

          	I, II, IV.




          	I e V.




          	I, IV, V.




          	II, III, IV.




          	I, III, V.


        






        	
Analise as afirmativas a seguir sobre a virada pragmática. 



        

          	Os elementos sintático-semânticos constituem a base das análises, pois os fatores contextuais, de acordo com os pesquisadores, não têm relevância para a produção e a recepção dos sentidos.




          	A língua é vista como uma atividade (ação) no processo comunicativo.




          	O texto é um instrumento por meio do qual os sujeitos realizam suas intenções.




          	Nos dias de hoje, o texto ainda é analisado como uma estrutura pronta e acabada.




          	Nessa fase, a coerência foi proposta como um princípio de interpretabilidade.


        




        Agora, assinale a alternativa que apresenta somente os itens verdadeiros:




        

          	I, II, III.




          	II e III.




          	II, III, V.




          	III e V.




          	II, III, IV.


        






        	Sobre a linguística textual no Brasil, classifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F). 



        

          	A primeira contribuição relevante foi o trabalho Por uma gramática textual, do professor Ignácio Antônio Neis (1981).




          	A segunda contribuição relevante foi o trabalho Linguística de texto: o que é e como se faz, do professor Luiz Antônio Carlos Marcuschi (1983).




          	
As autoras Fávero e Koch não fazem parte dos autores representativos dos estudos da linguística textual no Brasil.




          	O trabalho Por uma gramática textual, do professor Ignácio Antônio Neis (1981), fez uma ampla exploração do estruturalismo no Brasil.




          	Em seus estudos, Ingedore G. Villaça Koch apresentou três momentos da linguística textual no Brasil.


        




        Agora, assinale a alternativa que corresponde à sequência correta:




        

          	V, V, F, F, V.




          	V, V, V, F, V.




          	F, V, F, V, F.




          	F, F, V, V, F.




          	V, F, F, F, V.


        




      




      Atividades de aprendizagem




      Questões para reflexão




      

        	Qual é a importância do caráter multidisciplinar da linguística textual?




        	Contemporaneamente, a linguagem é tida pelos estudiosos como uma atividade interativa, e o texto, como o próprio lugar da interação. Como você define o papel dos interlocutores no ato de interação? Por quê.


      




      
Atividades aplicadas: prática




      

        	Observe a frase a seguir: 



        

          A mulher não comprou o livro, ela não tinha dinheiro.


        




        

          	Sob a perspectiva do emprego do pronome ela, comente como os estudiosos perceberam que a explicação para alguns elementos só poderia ser realizada fora do nível da frase.




          	Diante da falta de conectivo entre as frases, explique como os estudiosos da linguagem perceberam o papel do leitor/ouvinte no processo de construção dos sentidos.




          	Explique como as condições de comunicação e os modos de processamento individual influenciam a produção e a recepção dos sentidos.


        






        	Produza um pequeno texto que indique o trajeto evolutivo do objeto de pesquisa da linguística textual.
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